
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

RESOLUÇÃO N.O 7 822.
REGISTRO DE PARTIDO I'1º 18 - CLASSE VII -DISTRITO FEDERAL (BRAS fLIA)

,Defere o registro do Movimento D~mocra-
tico Brasileiro (M.D.B.) e da sua Comissao DiF~
tora NacioQal e respectivo Gabinete Executiv2 e
das Comissoes Diretoras Regionais,çom exclusao
da do_Distrito Federal, com os acrescimos e al-
teraçoes pedidos.~ Defere Q registro dos Estat~
tos com a supressao das alineas ~ e ~ dos arts.'8~e l2º, com a dec~aração relativa a atribui -
çao constapte da al~nea h do ~rt.12, .a que se
r~mite á art.13; com a correçao ind!cada do p~-
ragrafo ,3ºdo ar,t•..30; com a.supre~sao dos para-
grafos lº ..Ej ~2º, .do:art.p7:; ",~qrp ,iclentica,supres-
sao do parag:rq,fo3º,,9:cCar~~47-e 'com a re:daçab /
proposta pará o paragrafo'2º do'lliêsmoartigo. -
Anote-se os nomes dos Delegados 'credenciados p~rante o Tribunal. '. ,,.."

Vistos ,etc~,:
....".,

os Juizes do Tribunal Superior Eleito-'
ral, por unanimidade de votos,(l) deferir o registro do Movimento D~
mocr~tico Brasileiro (M.D.B.) e da sua CODlissão Diretora Nacional
respectivo Gabinete Executivo e das Comissões Diretoras Regionais

e

,
com exclusão da do Distrito Federal,com,osacr~scimos e Nalteraçoes

~ , ' .

pedidos as fls.lOo/lOl;(2) deferir.o registro dos Estatutos com
. I

a

supressão das alineas ~e m dos arts. 8º e 12; com a declaração de

~ .autorização
o

para
-quanto a promogD

que se remite

,somas tão
respeita

~ ,'.que a atribuiçao constante da alinea h do art.12,a
-' ,art. l3,nao e delegavel no que

a instituição de sub-legendas,
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do registro dos candidatos perante os Tribm1ais Regionais; com a
...' ...correçao indicada do paragrafo 3º do art.30; com a supressao dos

, A N'paragrafos lº e 2º do art.37; com identica supressao do paragrafo
3º do art. 47 e com a redação proposta para o par~grafo 2Q do me~

..
mo artigo;(3) transmitir-se aos Tribunais Regionais Eleitorais ,
após a publicação, os nomes que compõem as Comissões Diretoras Re

Agionais e o inteiro teor dos estatutos aprovados por este Tribu-
'c

nal;(4) baixar o Tribunal Superior Eleitoral instruções,co~o aci-
ma sugerido, quanto ao registro das Comissões Diretoras Múnic~is

A , •••e seus respectivos Gabinetes Executivos como o destes orgaos das
Comissões Diretoras Regionais;(4) anotar-se os nomes dos Delegabs

A ,credenciados perante este Egregio Tribunal Superior Eleitoral, na
,conformidade das notas taquigraficas em apenso € que ficam fazen-

do parte da decisão.
SALA DAS SESSÕES DO TRIBUrU~ SUPERIOR ELEITORAL
Distrito Federal, 24 de março de 1966.

,Presidente

,Relator

,Proc.Geral
Eleitoral

ABcl



24 de março de 1966•
17,35 HOR.:
RESOLUÇÃO Nº 7 822

REGISTRO DE Pl•.RTIDQ Nº 18 - CLASSE VII -D,FEDERAL(BRASfLIA)

RELAT6RIO

O SENHOR MINISTRO GODOY ILHA - Pede a Comissão Dire-
,tora Nacional do Movimento Democratico Nacional, sob a sigla MeD.B.,

•.. , ...o registro dessa organizaçao e dos seus orgaos dirigentes.
,

O pedido, formulado tempestivamente, esta devidamen-
, ,.te instruido, com o exemplar autentico dos Estatutos, com a declarA

ção dos objetivos da novel organização, com a indicação e comppsi -
N , ~ N-çao dos seus orgaos diretivos, a Comissao Diretora Nacional e seu

Gabinete Executivo e as Comissões Diretoras Regionais ,nos Estadose
Territórios, inclusive no Distrito Federal, e com a indicação dos

,.,seus delegados perante este Egregio Superior Tribunal Eleitoral.
Subscrevem-no vinte e um (21) Senadores e cento e

quarenta e um (141) Deputados, todos membros efetivos do Congresso
Nacional.

A douta Procuradoria Geral Eleitoral assim se pron~
,ciou no seu lucido parecer de fls. 94-97:
1. , UA Comissão Diretora Nacional do Movimento Dil
moctatico Brasileito( M.D.N.), decla~ando-se organi-
zaçao com atribuiçoes de partido politico,c~iada por
membros efetivos do Congresso Nacional,em numero de
cento e quarenta e um deputados ~ vinte e um senado-
res requer o seu registro, nos termos do disposto nos
Atos Complementares ns. 4 e 7. - ,.2. O pedido foi protocolado na Secretaria des-
te Tribunal Superior Eleitoral em 14 de março correu
te e, assim, dentro no prazo prorrogado pelo Ato
Complementarn2 6, de 2.1.66.-flpata a criação ~ o
registro das,organizaçoes que,.terao as atribuiçoesde
partidos politicos, enquanto estes não se constitui-
remn•
3. Par~ comprovação do p~imeiro ...requisito de
constituiçao, da entidade - numero nao inferio! a 120
deputados e 20 senadores - acompanham a petiçao, de-
clar~ção de !'plena e integral adesão ao Hovimento D~
mgcratico ~rasileiro, para os fins de sua constitui-
çao, nos termos do Ato Complementar nº 4", subscrita
por 21 Senadores cujas assinaturas são declaradasv~
dadeiras pelo Diretor da Secretaria do Senado (fls ••

"



(fls. 2/8) e de l~l Deputados, es~a sem a mesma de-
claraçao mas com as respectivas folhas rubricadas /
(fls. 11/28).
4. Os objetiy;os da organização CAto nQ 4,art •••
2º, letra â) estao declarados a fls. 47/49.
5. A denom~nação, o modo de administração e o
de representaçao judicial e extra-judicial(art. 2º,
letra Q) constam dos es~atutos (Ato Complementar n2
4, art. 5Q~ com a redaçao dada pelo Ato Complemen~
tar nº 7, S 6º).

N , •••A administraçao tem os seguintes orgaos:
a) Comissão Diretora Nacional,constituida p~

los Deputados e Senadoras que subscrevem os estatu-
tos;

b) Comissões Diretoras Regionais;
c) Comissões Diretoras Municipais,
A Comissão Diretora Nacional terá um Gabine-

teAExecutivo Nacional, constituiqo de um presidente,
tres vice-presidentes, um secretario Geral, um te-
soureiro e cinco y;ogais sendo seus componentes in~
c{:Ldospela Comissao Diretora Nacional dentre os
seus membros.
5. N OSAestatutos disc~im~nam a seguir as, atri-
buiçoes desses diversos orgaos, facultando a Comis-
são Diretora Nacional delegar ao seu Gabinete ~xe-
cutivo diversos, a maior parte de suas atribuiçoes
(art. 9).

N ,Cada Comissao Diretora Regional sera £ompos-
ta de 9 a 101 membros, indicados pela Comissao Dir~
tora Nacional por proposta dos Deputados e Senadons
promoventes da organização (art.lO).,E tera um Gabinete Executivo Regional.

Cada Comissão ~iretora Municipal se co~stiUü
de 7 a 51 membros e sao indicados pela Comissao Di-
retora Regional respectiva (art. 14), tendo igual -
mente seu Gabinete Executivo Municipal.

N ,,A Convençao Nacional e integrada pelos Depn
tados ~ederais e Senadoras componentes do M.D.~. e
por tres representantes de cad~ uma das Comissoes /
Diretoras Regionais •.A Convençao Regional se cons-
titui dos Senadoras e Depu~ados Federais represen -
tantes do Estado ou Territorio,,,,,pelosdeputados es-
taduais, pelo Membros da Comissao Diretor~ RegiO-
nal e por um representante da cada Comissao Direto-
ra Municipal.
6. Estabeleceu-se a sublegenda para cada uma
da9 eleições diretas podendO a entidade concorrer /
ate tr~s listas de candidatos sendo uma pela legen-
da e as demais em sublegendas.
7. , Os estatut9s regulam aind~ o funcionament~/
dos orgãos partidarios, o patrimonio da organiza~,
a contabilidade.
8. Nas Disposições Transit~rias ficou disposto
que o primeiro Gabinete Executivo Nacional, escoln1



,.,escolhido pel~ Comissao,Diretora Nacional, dentre os
seus membros e constituJ.do pelos S'enadoras e Depu -
tados Federais relacionados.

As Comissões Diretoras Regionais,indicadas p~
la"Comissão Diretora Nacional por proposta dos,pro~
ventes da organização em cada Estado ou Territorio 1
constam dos estatutos.

Os Gabinentes Executivos Regionais serão'co~
tituidos dentro de 20 dias.
9. Estão atendidos, como se v~, 02 requisitos 6£
senciais para o registro da organizaçao., ,Ha, porem, a observar o seguinte:,a)_o requerimento do registro e feito em nome
da Comissao Diretora Nacional (fls.2I4) acompanhado
da decl~ração subscrita por vinte e um S~nadores a~
mando, estes, adesão ao Movimento Demgcratico Brasi-
leiro, para os fins de sua constituiçao(fls.5/9),re-
petida a fls. 69/74, seguida das as~inaturas de 141
Deputado" sem a mesma declaração .destes, expressa 1
(fls. 11 2ª e fls. 75/91), 2mbora esteja implicita ~
quela adesao com a subscriçao do documento;
_ b) a declaração dos Senadoras traz a atesta -

çao da autenticidade das suas assinaturas dada pelo
Diretor Geral da Secretaria do SenadQ (fls.9 e 74) ,
nada constando nesse sentido quanto as assinaturas I
d2S Deputados, ~stando, entretanto, pubricadas as
folhas que contem tais assinaturas pelo Presidente e
Secretario Geral da Comissão Diretora Nacional, não
parecendo, assim, de rigor o reconhecimento 'formal 1
das mesmas assinaturas;. ,c) nas folhas de assinaturas dos Deputados ha,
riscadas, a,assínatura Alair Ferreira (fls.13),assi-
natura ilegível a fls. 27 e geclarada cancelada a de
Adelmar Carvalho, todas, porem, com ressalvas;

d) á Comissão Diretora Nacional é composta de
tod2s os membros fundador~s ou promoventes da orga~
zaçao do Movimento Democratico Brasileiro,o que en-
cerra U@a anomalia, sem, entretanto, constituir in-
fração a letra da lei; .

é) entre as Comissões Diretoras Regionais está
a do Distrito Federal, não relacionada entre as indj.
cadas na lei (Ato Complementar nº 4, art.2º, letra
g e art. 4º, 9 lº).
10. Em tais condições opino pelo defe~imento do
registro da 2rganização Novimento Democratico Brasi-
leiro, nos termos do dispo~to no ~rt. 3º do At2 Com-
plementar nº.4, com exclusao, porem, da.Comissao Di-
retor~'Regi9nal do Distrito Federal, cuja constitu~-
ção nab~esta autorizada na lei nem prevista nos pro-
prios estatutgs da entidade, ~ue em diversas de
suas disposiçoes a exclui mesmo (art.8º, letra £,10,
11, 9 2º, 12, 19 e 43)".

,Posteriérmente, em petitorio firmado pela maioria da
sua Comissão Diretora (17 Senadoras e 82 Deputados),completou a



composição do seu Gabinete Executivo ~om a inclusão do Deputado Ivete
Vargas, eis que, dos cinco vogais previstos no Ato Complementar nQ 7,
,so quatro haviam sido escolhidos, ficando assim preenchida a vaga.

Em aditamento, 'solicitou a inclusão, como um dos prolIl,Q,
ventes da organização e membro da sua Comissão Diretora Nacional, do
nome do Deputado Laerte Ramos Vieira,cuja assinatura autografada, com
a do Deputado Ivete Vargas, acompanha a dos firmat~rios da petição.

Requereu, por Último, a substituição dos nomes de Gen-
,til Paraiso J:fl8.rtinse Jose Domingues de Britto Silva pelos de Argemi-

ro Franco e Artuzito da Silva Rabelo, como membros da Comissão DiretQ
ra Regional da Bahia.

,. .Sobre essas alteraçoes, que nao se me afiguram substan
ciais, deixei de ouvir a ilustrada Procuradoria Geral Eleitoral, pela

•premencia do tempo e exiguidade do prazo fixado para o registro.
, ,E o relatorio.

ABcl



24 de março de 1966.
17,40 ROR.:
RESOLUÇÃO NQ 7 822

REGISTRO DE PARTIDO NQ J8 - CLASSE VII-D,FEDERAL(BRASÍLIA)

PARECER ORA.L

o SEl~OR DQUTOR PROCURADOR GERAL - Senhor Presidente,como
,

consta do parecer, no pedido de registro do Movimento Democratico BrA
...sileiro, ocorreram algumas falhas, alguns senoes que me pareceram, eu

•••tretanto, sem importancia. As assinaturas dos Senhores Senadores es-
tão autenticadas por- declaração do Senhor Diretor Geral da Secretaria
do Senado Federal. Não consta o reconhecimento das assinaturas dos
Senhores Deputados, mas as rubricas do Senhor Presidente da entidade e

,do Secretario Geral. Parece-me, assiw, que essas rubricas suprem o
reconhecimento formal das assinaturas, pela forma usual, procedida p~
los tabeliões.

Pareceu-me, entretanto, que não é possível incluir no re-
gistro a Comissão Diretora Regional de Brasília, porque a lei não faz

• A, IV .Nreferencia a este orgao; fala em Comissoes Diretoras Regionais nos
.. .- ,

Estados e Territorios, De modo que me parece que esta parte deveria
ser suprimida do registro. Com relação aos requerimentos feitos,post~
riormente, por via dos quais se incluiam novos nomes nas Comissões D~
retoras, completando-se o pedido com a indicação de membros do Gabi~

'. 'te Executivo, parece-me que so ser~a possivel com a assinatura dos
fundadores, que foram os organizadores da entidade. Não poderia ser,

, ... ...atendido em virtude de que os orgaos dessa entidade nao teriam,ainda,
A ,assistencia juridica. Desde que todos fundadores subscrevam o pedido

... ,de aditamento, parece-me que nao ha nenhum inconveniente, mas, desde
que o pedido é feito por' ,;.quemse apresenta como representante da en-
tidade, não seria o caso de se atender.

Q SENHOR MINISTRO GQDOY ILHA(RELATOR) - V.Exa. me permi-
te um esclarecimento?

O SE~mOR DOUTQR PRQCURADOR GERAL - Com todo prazer.



~o SErmOR MINISTRO GODOY ILHA(RELATOR) - Esse aditamento
foi subscrito pela maioria absoluta de sua"Comissão Diretora, isto
~e, dezessete Senadores e oitenta e dois Deputados Federais •.

AO SEliHOR DOUTOR PROCURADOR GERAL ELEITORAL - Desse mo-
do, ficaria a questão de saber se a maioria absoluta ou simples po~
ria deliberar em nome dos fundadores, sem que houvesse ainda uma di~
posição regulamentadora da maneira pela qual a entidade devesse ma~
festar sua deliberação, sua decisão.

Esta forma de deliberação está prevista no estatuto,mas
Âsem que esse estatuto constitua uma lei interna da organização.

Com estas ressalvas, reitero o parecer dado.



,.
24 de março de 1966.
18.00 ROR.:

RESOLuçlo NQ 7 822

REGISTRO DE PARTIJdQ NQ 18 - CLASSE VII -:t!,FEDEBAL(BRASÍLI.A)

V O T O

O SENHOR MINISTRO GOD..QJ,"ILHA - O Ato Institucional nº 2,
,

de 27 de outubro do ano findo, extinguiu os partidos políticos e dete~
minou o cancelamento dos respectivos registros.

Todavia, o Ato Complementar nº 4, de 20 de novembro últ~
.. , ...mo, conferiu aos membros efetivos do Congresso Nacional,em numero nao

.inferior a 120 Deputados e 20 Senadores, a iniciativa de promover a
criação, dentro do prazo de 45 ~ias, dilatado para 15 de março do cor-
rente pelo Atp Complementar nº 6, de organiza.ção com atribuições de

, h •••partidos politicos enquanto estes nao se constituírem novamente, com-
" ...petindo a Comissao Diretora Nacional das novas entidades promover o

competente registro, observadas as condições estabelecidas nos dois
mencionados Atos Complementares.

doutaE o pe.dido atende a esses requisitos, opiIiando a
Procuradoria Geral Eleitoral pelo deferimento do registro postulado ,
com a exclusão da Comissão Diretora Regional do Distrito Federal, cuja
constituição, como acentua o eminente Professor Alcino Salazar, ...

nao
, ,esta, em verdade, ,autorizada na lei nem prevista nos proprios estatu-

tos da entidade que, em mais de uma disposição, a exclui implbitamen
te.

Formulou, ainda, a ilustrada Procuradoria Geral procedeu
..•tes reparos sobre àlgumas irregularidades do pedido que aponta, to-

..• "davia sem maior relevancia, eis que o pedido de registro atende as e~
.• ,. "'*' . Ngencias dos Atos Complementares. Algumas disposiçoes estatutarias sao,

, ...entretanto, passiveis de correçao, para a perfeita regularidade do re-
gistro.

Entre a competência cometida pelo art.8Q ~ Comissão Dir~
tora Nacional,consta a da alínea "oS. - tlexercer,diretamente ou por del.st
gados especiais, as atribuições conferidas às Comissões Diretoras Re-



, ,A' N IVRegionais nos Estados e Territorios onde esses orgaos nao estiveram
legalmente constituidos."

A AOs Atos Complementares ns. 4 e 7 prevem a existencia
de Comissões Diretoras Nacional, Regionais e Municipais,sendo as
Comissões Diretoras Regionais nomeadas pelos promoventes do regis -

,tro e, no caso especifico do M.D.B., depois de constituidas, podem
, •..ser reorganizadas pelo orgao dirigente nacional (art. 37 dos esta-

, N , N N"tutos). Se ja sao orgaos delegados, nao e admissivel que as suas
atribuições sejam exercidas diretamente pela Comissão Diretora Na-
cional ou pelo seu Gabinete Executivo(art. 9Q) ou, ainda, por dele-

, - ,gados especiais, o que importaria em transformar o orgao de cupula
•.. , ,... , ,da organizaçao num wlico orgaó partidario, ja que o mesmo pode su-

ceder com as Comissões Diretoras Municipais,
,por delegados dos Diretorios Regionais (art.

, ,tambem substituiveis /
12, letra m).

em

nova

Verificada a dissolução da Comissão Diretora Regio -
" .., ,Anal, nem por isso ficara acefala a direçao local, posto que,

.. " •..tal hipotese,compete a Comissao Diretora Nacional, organizar
Comissão Regional, como o permite o art. 2º, letra ~, do Ato Compl~
menta r nº 4, com nÚmero apenas de 9 membros, e a reorganização só

..
tem lugar nas ,hipoteses previstas no art. 37.

... ""Se os Atos Complementares prevem a existencia de Co -
. ~ , N' ,m~ssoes Regionais e Municipais, licita nao sera uma forma obliqua /

que faculte, pelo menos em tese, que a Comissão Nacional se substi-
, N ,1/1IItua aos demais orgaos de direçao.

Na mesma censura incide a letra m do art.12, com relá
ção ~s Comissões Diretoras Regionais, pois estas se substituem ..

as

Comissões Municipais nos municipios onde nãoestiverem legalmente /
constituidas. Se não vierem a ser constituidas, por qualquer i12azão

I.., , Ne ate por omissao deliberada, o orgao estadual passaria a dirigi~ a
organização partid~ria em todos os munic!pios do Estado, contravin-

A A •• •••do o dispositivo legal que preve a existencia dos orgaos diretores
municipais.



,Ambas as alineas devem ser suprimidas.
.. •..O art. 13 faculta as Comissoes Diretoras Regionais de-

legarem ao respectivo Gabinete Executivo as atribuições que lhes ~
deferidas pelos Estatutos, com exclusão das constantes do art.12~
expressamente mencionadas.

Dever-se-ia, entretanto, acrescer entre as atribuições
, ,indelegaveis a referida na alinea fi do mesmo art. 12, v.g., a de ay

torizar a instituição de sub-legenda nas eleições diretas,federais
e estaduais a se realizarem no corrente ano.

,
O dispositivo contraria o que se preceitua nos arts.20,

, , ,paragrafo 2º; 21, letra a e paragrafo 2º, 11; 22; 24, caput e para-
grafos 3º e 4º; e 25, alÍneas ~ e Q, qu~ regulam a instituição das

•. "' Asub-legendas, sempre da competencia expressa das Comissões Direto-
ras Regionais.

Deve, assim, ficar declarado que a atribuição da preci
, ..." .....tada alinea h do art. 12 nao e delegavel no que tange a autorizaçao

para a instituição das sub-legendas, limitada ~ promoção do regis -
tro dos candidatos perante os Tribunais Regionais.

Nopar~grafo 3" do art. ~o, entre as matérias que exi- /3
."gem maioria absoluta de votos e Qyorum qualificado, inclui-se, por

, iA' #v,manifesto equivoco ou por simples erro datilografico,a remissao a
A - A ••letra i do art. 8º, quando, a toda a evidencia, reporta-se a letra

., .. " ..
k do mesmo dispositivo. Aquela refere-se a competencia privativa da
Comissão Diretora Nacional para promover a transformação do M.D. B.
em partido polltico, satisfeitas as condições prévistas em lei e
observado o disposto na letra ~ do art. 18, que se reporta ao art ••

, •.. ,16 do Ato Complementar na 4, e e atribuiçao indelegavel. A letra
•• A •••~ refere-se a competencia da Comissao Diretora Nacional para prover

as vagas ocorridas no Gabinete Executi~o e naquela Comissão, bem
como nas Comissões Diretoras Regionais, como sucede com a remissão

" , ..feita no paragrafo a letra ~ do art. 12... .•..Mero erro matetíal, deve a Secretaria, por ocaS1ao da



publicação e da remessa do inteiro teor dos Estatutos aos Tribunais
, -Regionais, fazer a necessaria correçao.

Pelas razões apontadas, precedentemente com relação
, - ,alinea ~ do art. 8º, sou pela rejeiçao dos paragrafos lº e 2Q

,
a

do
•• '#"01 ,. ..art. 37, que permitiriam a Comissao Diretora Nacional, ou ao seu

. ,-
Gabinete Executivo, substituirem-se, indefinidamente, as Comissoes
Regionais e estas às Comissões Municipais, durante a fase de sua
reorganização.

O art. 47 estabelece que 11S~ poderão concorrer às elei
~ ~ . 'çoes diretas pelo M.D.B. os candidatos nele inscr1tos ate noventa /

dias antes da data de encerramente do prazo para registro na Justi-
ça Eleitorallf• No par;grafo 2º, dispõe, que nos Estados, Territ~ -
rios e Municípios onde não houver sido constituida a Comissão Dir~- ,tora Regional.ou Municipal, aquela inscriçao se fara nas sedes da

- "Comissao Nacional ou Regional, tambem em livro proprio aberto e ru-
bricado pelo Tribunal Superior Eleitoral ou pelos Tribunais Regi.Q.

,nais Eleitorais. E, no paragrafo a seguir: IISe, em determinado Estâ
, N Ndo ou Territorio, nao se constituirem tanto a Comissao Diretora Re-

gional quanto as ¥mnicipais, as atribuições que lhes são conferidas
- ' -para a inscriçao, escolha e registro de candidatos as eleiçoes dir~

tas serão exercidas pela Comissão Diretora Nacional, sem prejulzodO
disposto no inciso m do art. 1211

•

,
Pondere-se, entretanto, que, nos Estados, Territorios

e Municípios onde não houverem sido constituidos os ~rgãos
,pro-

prios de direção, a Organização com atribuições de partido não terá
Â Nexistencia legal, nao se devendo permitir que, nessas unidadespisv.a

Pode, ainda,
.,. .•..

ocorrer que a Organização se desinteresse pela criação de tais

te eleições, tanto mais quando os Atos Complementares
A A Nvem a existencia das Comissoes Regionais e Municipais.

4 e 7 prtt-

,or-
, A

gãos, passando a sua cupula a substitui-los e a controlar toda
,

atividade partidaria.

a

A AAdemais, a jurisprudencia iterativa deste Tribunal Su-



Ao ,

Superior Eleitoral, mesmo antes do advento do novo Codigo Eleitoral,
.' N ~ ,

J& era no sentido de que o partido que nao possuisse diretorio em
, - -determinado municipio nao podia disputar eleiçoes locais, como o que

-' ..nao dispusesse de diretorio regional estava impedido de concorrer as
_ A ,

eleiçoes de ambito estadual. E o Codigo vigente (Lei 4.797, de • •• •
Ao ,15/7/65), consagrando essa jurisprudencia, tornou explicita a neces-

À ,sidade da existencia dos diretorios, ao estabelecer, no art.90, que
.. --"somente poderao inscrever candidatos os partidos que possuam dir~
, -torio devidamente registrado na circunscriçao em que se realizar as

eleições". E por circunscrição entende-se: nas eleições presidenc:ia:is,
fo pa1s, nas federais e estaduais, o Estado, e, nas municipais o res-

pectivo município (art. 86).
Em tais condições, sou pela negativa do registro do P.â

, , ,
ragraco 3º do citado art. 47 e, quanto ao paragrafo 2º, e de salien-
tar-se, t~davia, que, mesmo que não tenha existência a Comissão Mu-- , ..nicipal, nao se podera tolher aos candidatos locais o concurso as
eleições federais e estaduais, o que depende da sua pr~via inscriç~0

~, , ~na Organizaçao, que podera fazer-se no livro proprio da Comissao Di-
A _ .

retora Regional, para o que proponho se lhe de a seguinte redaçao:
, NuNos Mun~cipios onde nao houver sido constituiQ.a

a Comissao Diretora Municipal, os_candidatos as
eleições feder~is e estaduais serao inscritos na
~ede da Comissao Diretora,Regional,em livro para
esse fim destinado e tambem aberto e rubricado p~
lo Tribunal Regional Eleitoral.tI

,Cumpre, por ultimo, observar que o Ato Complementar n2
4, na letra ~ do seu art. 2º, determinou que a Grganização com atri:

#f# , •• •..buiçoes de partido politico, ao postular o seu registro,deveria ind1
car as Comissões Diretoras Regionais, quando, na conformidade da le-

N " Ngislaçao eleitoral, so os Diretorios Nacionais sao registrados no
Tribunal Superior Eleitoral, fazendo-se o registro nos Tribunais E-

. , ~ -leitorais Regionais dos demais orgaos dirigentes no ambito estadual
ou municipal. Saliente-se, ainda, que os Atos Comp~ementares ns.4 e
7 são omissos quanto aos registros posteriores que venham a ocorrer,



Â , Ncomo sobre o orgao da Justiça Eleitoral perante o qual se deverão/
registrar as Comissões Diretoras Municipais.

Â ÂSugiro, pois, a conveniencia deste Tribunal Superior ~
,leitoral estabelecer, como medida de carater geral e normativo,que

as as Comissões Diretoras Municipais e seus respectivos Gabinestes
Executivos devem ser registrados nos Tribunais Regionais Eleito -
rais. No caso do 1'1.D.B., por exemplo, as Comissões Diretoras R~

, Ngionais ja indicadas deverao, como prescreve o art.ll dos Estatu-
tos, eleger os seus respectivos Gabinestes Executivos, que devenro
ter igualmente o seu registro nos Tribunais Regionais Eleitorais.

Em conclusão, meu voto ~ no sentido de:
,a) deferir o registro do Movimento Democratico Brasi -

leiro (M.D.B.) e da sua Comissão Diretora Nacional e respectivo
Gabinete Executivo e das Comissões Diretoras Regionais,com excillH-
são da do Distrito Federal,com os acr~scimos e alterações pedidos
••as fls. 100/101;

4."6) deferir o registro dos Estatutos com a supressão dls
a11neas ~ e m dos arts. 8º e 12; com a declaração de q~e a atri -

•.. , .. ..buiçao constante da alinea fi do art.12, a que se remite o art.13,
'N" """nao e delegavel no que respeita a autorizaçao para a instituição

IV' '" .,.de sub-legendas, mas tao so quanto a promoçao do registro dos can
Ndidatos perante os Tribunais Regionais; com a correçao indicadado

parágrafo 32 doart.3~; com a supressão dos parágrafos lº e 2º do
art. 37; com idêntica supressão do parágrafo 3º do art.47 e com a
redação proposta para o parágrafo 2º do mesmo artigo;

,
c) transmitir-se aos Tribunais Regionais Eleitoral,aJOS

a publicação, os nomes que ~ompõem as Comissões Diretoras
Âonais e o inteiro teor dos estatutos aprovados por este

nal;

Regi
Tribu-

d) baixar o Tribunal Superior Eleitoral instruções,co-
mo acima sugerido, quanto ao registro das Comissões Diretoras Mu-



AMunicipais e seus respectivos Gabinetes Executivos como o destes
, - -orgaos das Comissoes Diretoras Regionais.

e) anotar-se os nomes dos Delegados credenciados
Â ,perante este Egregio Tribunal Superior Eleitoral.

ABel



24 de m~rço de 1966.
18.00 flOR.:
RESOLUÇÃO NQ 7 822

REGISTRO DE PARTIDO NQ 18 - CLASSE VII. -D.FEDl£RAL(BRASILIA)

v O T O

~SENHOR MINISTRO GONÇALVES DE OLIVEIRA - Senhor Pre-
,sidente, o eminente Ministro Relator fez o exame minucioso da hip~

tese dos estatutos, dó pedido de registro, tendo apresentado um
,trabalho louvavel ao Tribunal, evidenciando, com clareza,as concl~

sões de seu douto voto.
~Estou de inteiro acordo com o eminente Ministro Rela-

tor.

v O T O

Q SENHOR MINISTRO HENRIQPEDtAVILA - Senhor Presiden-
te, subscrevo, por inteiro, o voto do eminente Sr.Ministro Relâ
tor.

ABel



z4 de m~rço de ~966
18.00 ROR.:
RESOLUÇÃO NQ 7 822

REGISTRO DE PARTIRa NQ 18 -CLASSE VII -D.FEDERAL( BRAªllIA)

DECLARAÇÃQ DE IMPEDIlvIENTQ

a SE~mOR MINIªTRO COLa~illaDE SOUZA - Senhor Presiden-
••• A ,te: Integrei a Comissao deste Egregio T.S.E. que formulou os ant~

Ao ,projetos de que resultaram o novo Codigo Eleitoral e o Estatuto
,Nacional dos Partidos Politicos.

A esta tarefa dei o melhor de meus esforços e o meu
,mais puro entusiasmo civico.

AEm obediencia ao preceito constitucional (art.l41, 9
,13) que considera o regime democratico baseadQ na pluralidade dos

partidos e na garantia dos direitos fillldamentaisdo homem,o Esta-
,

tuto dos partidos politicos, consagrou e disciplinou a plural ida-
N ,de das organizaçoes partidarias.

Posteriormente, o Ato Institucional nº 2 Cart.18 e Pâ
r~grafo ~ico) extinguiu os partidos pOlíticos, determinando que
a organização dos novos seria feita de ac~rdo com o Estatuto.

, ;
Desde o inicio, declarei-me publica e reiteradamente,

contra o Bipartidarismo. Sobrevieram os atos complementa~ªs que
instituiram o ~tidari~~, estabelecendo-se uma situação de fa

..• , ,to que se sobrepoe a lei, ao Ato Institucional nQ 2, a Constitui-
•..çao e ao Ato Institucional nQ 1 que respeitou e mandou cumprir a

Carta de 1946.
, A-Não consegui, em meu espirito, harminizar a vigencia

, ... ..•do Estatuto dos Partidos Politicos, nao revogado,nao suspensa sua
N A Nexecuçao, a sobrevivencia da Constituiçao e dos Atos InstitucionaS

le2 , com o disposto pelos Atos Complementares, instituidores do
bipaxtidarismQ. Não conciliei a minha função de juiz, de aplicador
e intérprete da lei e da Constituição vigentes, com a situação de
fato dominante, decorrente dos Atos Complementares C 4, 5 e 7).

\



No desempenho de minhas funções, ajo de ac~rdo com
..•• .' '" N'.minha consc~enc~a. oe meu coraçao esta em Nazareth, minha inte-

Aoligencia repousa no Areopago.
Como Deputado Federal, atravessando colunas de t~

,
ques, votei contra o impedimento do Presidente da Republica e

,
contra o Estado de Sitio.

,.Agradeço a Deus, por me dar sempre forças para a~
Aoem harmonia com minha consciencia e em defesa das leis de minha

,Patria.
Ao ingressar na magistratura, prestei o solene ju-

ramento de respeitar a Constituição e as leis, para servir a J~
tiça. É o ~ico meio de colaborar na construção da paz, da ordem,
da tranqÜilidade e do progresso.

, , .O Estado e a Lei. Os Tribunais, a ult1ma cidadela
do direito.

Declaro-me impedido de votar.

o SENHOR MINIpTRO PRESIDENTE - Desta forma, surge o
problema de se saber s~bre a integração do Tribunal para votar.
Parece-me que ~ o Tribunal Pleno. Assim, peço a atenção do Tribu

,
nal para essa questão de ordem. Diz o art. 19, do Codigo EleitQ
ral:

"A.rt.19. O Tribunal Superior delibera por mai-
oria de votos, •••••••••••••• ~•••••••••••••••••

" N SParagrafo unico. As deciso~s do T~ibunal . up~
rior, assim na interpreta~ao do Codi~o Eleito-
ral em face da Constituiçao e cajsaçao de regiA
tro de partidos politicos,co~o sobre quaisqu~r
recursos que importem a9ulaçao,geral de eleiçoes
ou perda de diplomas, 50 podera ser tomadas com
a presença de todos os seus me~bros. Se ocorrer
impedimento de algum juiz, sera convocado o
substituto ou o respectivosuplente".

O SEI~flORMINISTRO GONÇALVES DE OLIVE-Ir~ - Senhor
,, . .,..Presidente, parece-me, que no caso em espec1e, nao se trata do

, ,paragrafo unico e, sim, do caput do artigo 19.



o SENHOR MINISTRO GOD~Y ILflA - Senhor Presidente,~A
yen~ do eminente Ministro Colombo de Souza, entendo que o seu im~

, ". É 'pedimento e de consciencia. ponto de vista doutrinario.
o SENH.Qfi..MINISJ:Jl9GONQ!L,Yl1tSDE OJ.IVEIRA - Acontece que

o eminente Ministro Colombo de Souza ~ tão arraigado ém sua convi~
ção que se declarou impedido.

O ª~NHQR MINIS.TRO P~SIDENTE - Mas, como o nosso Reg,1
mento manda seguir o Supremo Tribunal Federal, deve ser respeitado
o seu pensamento.

.. •.•Vou submeter a votaçao o impedimento do Ministro Co-
lombo de Souza.

ABcl



24 de m~rço de 1966.
18.00 ROR.:
RrJSOLUÇÃü Nº 7 822

BEGI-ªTHO DE m'l'IDO NQ 18 - _C,LASSEVII -.Q,1'EDERAL(BRASfLI.AJ

AVOTO....sOBREIHPEDIl\llENTODO MIN. COLOIvIBO.D..?SQUM

o SENHOR MINISTRO GQNQALVE~E Q~IVElRA - Senhor Pre-
, ,sidente, a hipotese esta no caput do art. 19, que diz o seguinte:

"Art. 19. O Trihw1al SUEeri9r delibera por mai-
oria de votos, em sessao publica, com a presen
ça da maioria de seus membrostl•

• NA'As dec~soes sobre mandato é: demais materias referidas no paragra-
fo ID1ico do a~~. 19 do Ç~digo Eleitoral não estão em debàte.Estou,

,assim, em que o Tribunal decidira por maioria.

(DECISÃO UNÂNI}m quanto ao impediment~ do Senhor Ministro Colombo
de Souza).

ABcl



Z4-de m~rço de 1966.
18,05 ROR.:
RESOLUÇ!O Nº 7 822

REGISTRO DE PARTIDO NQ 18 -CLASSE VII- D.FEDE.RAL( Bj.1ASfLIA)

YO.T..Q

O SENHOR "MJ:NISTRODé<LIO MIHANDA - Senhor Presidente,
no voto do eminente Ministro Godoy Ilha e no parecer oral que prec~

Adeu a esse voto, do eminente Dr. Procurador Geral, levantaram-se a~
gUl1S pontos ao exame do Tribunal.

No referido parecer, cujas observações foram aceitas
, *" " ~na integra pelo eminente Relator, faz-se restriçao a Comissao Dire-

tora Regional do Distrito Federal. Realmente, o Ato Compleméntarnâo., , ,... ,
cógitou desse diretorio regional. Entretanto, parece-me que nao ha
impedimento ~ sua criação. Est~ em vigor a disposição constitucio -

,
nal que diz que o Distrito Federal sera administrado por um prefei-

, A •to e tera camara eleita pelo povo.
Na Emenda Constitucional n. 3 declara-se ~ competi-

r~ ao Congresso Nacional fixar a data das primeiras eleições de re-
•• Aopresentantes do Distrito Federal ao Senado Federal, a Camara dos

•• ADeputados e a Camara do Distrito Federal.
Mesmo admitindo que se não marquem essas eleições pa

ra o corrente ano, a Comissão Diretora Regional do Distrito Fede-
,ral tera o seu papel, cornoarregimentadora de eleitores para futu -

ras eleições, em que as atuais Organizações pollticas poderão apar~
,

cer transformadas em partidos politicos.
Informa, entretanto, o douto relator que os estatuUE

em exame não prev~em a criação da Comissão Diretora Regional do DiA
#til' ,..., #wtrito Federal. A Comissao aparece somente na composiçao dos orgaos

a serem registrados.
,Se assim e, adiro ao voto do relator para negar o r~

gistro da Comissão Diretora Regional do Distrito Federai, mas o fa~ ~
ço tão s~mente pelo fato de não estar prevista nos Estatutos a sua~i'~



A Aexistencia, admitindo, consequentemente, venha a ser criada por emen-
,da estatutaria.

O segundo ponto, que me despertou a atenção, ao ouvir o
parecer do ilustre Doutor Procurador Geral, ~ o da inclusão de nomes,
depois do ato firmado pelos promoventes da Organização. Entende o pa-
recer que, sem a assinatura da totalidade dos promov~ntes da Organi-
zação, nio se poderiam incluir novos nomes, na Comissão NaCional, ou
nas Comissões Regionais.

""O SEIiHORMINISTRO GQDOY IkHA - Esse pedido foi subscri-
, ,to pelo.Diretorio Nacional que, uma vez constituido, tinha a iniciat~

va da organização. Os promoventes se transformaram em comissãoCdiretQ
ra.

o SENHOB MINISTRO DÉCIO MIRANDjb - Vejo, então, que, no- ,M.D.B., a Comissao Diretora Nacional e composta dos mesmos nomes que
tiveram a iniciativa de promover a fundação da Organiza~ão.

, - -E e a maioria dessa Comissao que pede a inclusao de no-
vos nomes.

Divergindo, ~ ~~, do parecer e do douto voto,con-
cordocom a inclusão, por entender que a iniciativa dos promoventes /- ",em sua totalidade nao pr~cisa ir alem do numero minimo de membros que

,deve constituir cada um dos diretorios regionais.
O pedido posterior de inclusão de nomes, al~m daquele /

, , Amínimo, e providencia para a qual se pode razoavelmente afunitir a
, -iniciativa de outros orgaos, nessa fase que precede ao registro,aten-

tos as circunst~ncias de uma organização tão vasta, que se processa /
em todos os Estados e em prazo curto.

Relativamente ~s demais observações feitas no .voto do
A ,eminente Ministro Relator, estou de acordo com todas elas. Visam a

restauração de prin~!pios democráticoS~ sacrificados quando os estatu
tos prevêem a substituição do Diretório Nacional nas funções dos Dir~
,torios Regionais.

Quero,apenas, fazer uma ligeira observação s~bre a su-



sugestão apresentada quanto ao 9 2º do art.47.
Entendo que o Tribunal não pode substituir-se aos inte-

ressados no apresentar a nova relação do texto impugnado. Diria um
prazo para que os promoventes oferecessem a redação adequada.

Com essas considerações, meu voto ~ pelo deferimento do
registro, incluindo-se, nas Comissões Diretoras Regionais,os -nomes
posteriormente apresentados, pela maioria da Comissão Diretora Na-
cional.

ABcl



24 de m~rço de 1966.
18.15 BOR.:
RESOLUÇÃO Nº 7 822

BEGISTRO DE PARTIDO NQ 18 -CLASSE VII -D.FEDERAL (BRASfLIA)

CONFI~~QÃO DE VOTO

~ SE)lliORMINISTRO DECIO MIRANDA - Senhor Presidente, fico
vencido, em parte, com as restrições que indiquei.

,

ABcl

,



24 de março de 1966~
18,10 HOR.:
RESOLUçlW NQ 7 822

;BJiJGISTRODE PAR'.l'IDONQ ]8 -CLASSE VII -D •FEDERAL ( 12.RASfLIA)

v O T O

O SENHOR MINISTRO HENRIQUE ANDRADA - Senhor Presi-
,.dente, voto de acordo com o eminente Se~or Ministro Relator.

C O M P A R EC I ME N T Q
A APresidencia do Sr. Ministro ANTONIO l~RTINS VILAS

BOAS.

Tomaram parte os Srs. Ministros, Gonçalves de Oli-
veira - Vasco Henrique D'Avila - Am~rico Godoy Ilha -.Jos~ Colom-,
bo de Souza - Decio Miranda - Henrique Diniz de Andrada. Funcio -
nou como Procurador Geral Eleitoral o Sr. Dr. Alcino Salazar.

ABCI
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